
Primeira-dama de Cuiabá fala sobre sua atuação junto à gestão do 
prefeito Emanuel Pinheiro e analisa o papel da mulher na política

“Mulheres na política é uma 
luta insistente e permanente”, 

defende Márcia Pinheiro

ANO XXIII   |   EDIÇÃO Nº 56   |   JUNHO/2021   |   www.3poderesmatogrosso.com.br

PROTEÇÃO À MULHER  
Justiça concede medida de 
distanciamento por meio do 
site Medida Protetiva On-Line

INVESTIMENTOS 
Grupo BRF amplia leque de
investimentos no Médio
Norte de Mato Grosso



2    |    3  P O D E R E S   J u n h o 2 0 2 1

SUMÁRIO
JUNHO DE 2021  |  EDIÇÃO 56

www.3poderesmatogrosso.com.br

Mato Grosso

www.3poderes.net.br

ANO XXV | EDIÇÃO Nº 56
JUNHO 2021

JOÃO PEDRO MARQUES
COORDENAÇÃO DE JORNALISMO

EDITOR E DIRETOR DE REDAÇÃO:
RUI MATOS

FOTO CAPA:
ASSESSORIA

FOTOGRAFIA:
TJMT, SECOM/MT, TCHÉLO FIGUEIREDO - SECOM/MT, NELSON 
JR./SCO/STF, RODOLFO PERDIGÃO, ROTA DO OESTE, MARCOS 

OLIVEIRA/AGÊNCIA SENADO, LIGIANI SILVEIRA/CGE-MT, 
CHRISTIANO ANTONUCCI / SECOM, WALDEMIR BARRETO/

AGÊNCIA SENADO, MARCOS VERGUEIRO, GUSTAVO DUARTE, 
ISAC NOBREGA/PR, ROVENA ROSA/AGÊNCIA BRASIL, ROQUE 

DE SÁ/AGÊNCIA SENADO, WILL SHUTTER/CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, MICHEL JESUS/ CÂMARA DOS DEPUTADOS,  

KAREN MALAGOLI E ROBSON SILVA

DIAGRAMAÇÃO/ARTE:
MARCO ANTONIO RAIMUNDO

REVISÃO:
MARIA LIGIA

TEXTO:
RUI MATOS, JOÃO EDISON DE SOUZA , HÉRIKA 
TEIXEIRA, ANTONIO NETTO, CIDA RODRIGUES, 

ISA RAMOS E AGÊNCIA BRASIL

REDAÇÃO:
(65) 3623-1170 / 3622-2310 

REDAÇÃO@REVISTARDM.COM.BR 

COMERCIAL/MÍDIA:
ARTUR DIAS DA FONSECA NETO 

(65) 3623-1170 
(65) 99682-1470 

midia@revistardm.com.br
comercial@revistardm.com.br

ADMINISTRATIVO CENTRAL
(65) 3623-1170

A REVISTA 3PODERES 
MATO GROSSO É PUBLICAÇÃO DO

3 PODERES NÃO SE RESPONSABILIZA 
POR MATÉRIAS E ARTIGOS  ASSINADOS, 

QUE NÃO REFLETEM 
NECESSARIAMENTE A OPINIÃO DA 
REVISTA. AS MATÉRIAS ESPECIAIS 

PUBLICADAS NA RDM SÃO DE 

CARTA DO EDITOR

EDITOR DE ARTE:
MARCO ANTONIO RAIMUNDO

Rua Itália, 147, Santa Rosa, Cuiabá-MT 
CEP 78-040-240

A vez das mulheres
Nos últimos anos, houve progressão no debate 
público em torno das questões femininas. Temas 
como assédio, aborto, maternidade e carreira, vêm 

sendo discutidos amplamente na sociedade e ganhando 
espaço no cenário político. Avanços já foram conquistados 
nas últimas décadas, como o direito ao voto e o direito de 
serem eleitas. No que tange à representatividade da mulher 
na política, esse debate ainda se encontra muito distante do 
desejado. Conversamos sobre o assunto com a primeira-
dama de Cuiabá, Márcia Pinheiro, que vem trabalhando 
para que a voz feminina se mantenha altiva nos espaços 
conquistados. Além disso, Márcia Pinheiro fala sobre 
cidadania, diversidade, construção e execução de políticas 
públicas que considerem as questões do ser mulher na gestão do prefeito Emanuel 
Pinheiro (MDB). Também falamos de investimentos. Mato Grosso está prestes a receber 
investimentos de R$ 670 milhões do grupo BRF, uma das maiores companhias de 
alimentos do mundo. A articulação para os novos investimentos da empresa no estado 
foram estimulados pelo governador Mauro Mendes (DEM). Os produtores integrados 
da empresa também devem aportar R$ 1,3 bilhão em suas estruturas para aumentar a 
capacidade de alojamento. O montante será direcionado para a modernização e 
ampliação das unidades produtivas da BRF em Lucas do Rio Verde e Nova Mutum. Três 
Poderes traz esses e outros temas relevantes para Mato Grosso. Uma edição feita pra 
você!

O

RUI MATOS, editor
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VACINAS PACTUADAS
O Governo de Mato Grosso recebeu, até 29 de junho, 1.798.840 
doses das vacinas contra Covid-19 do Ministério da Saúde e já pactu-
ou a distribuição de 1.798.401 doses aos 141 municípios do Estado, 
ou seja, 99,9% do total recebido. O Estado reteve as segundas doses 
da vacina AstraZeneca, que devem ser distribuídas próximas da apli-
cação. A disponibilização das doses é resultado da soma da primeira 
e segunda doses (1.740.452), acrescida das doses destinadas às 
populações indígenas aldeadas (54.120) e dos arredondamentos 
técnicos (3.829) necessários para o ajuste volumétrico dos frascos 
disponibilizados pelo Ministério da Saúde. Os 10 municípios que 
mais aplicaram vacinas, considerando o percentual de doses aplica-
das em relação às doses recebidas, foram: Juína (100%), Campos de 
Júlio (97%), Araputanga (95%), Nova Monte Verde (94%), Vila Rica 
(94%), Jaciara (94%), Santa Rita do Trivelato (94%), Conquista D'Oeste 
(93%), Paranaíta (93%) e Alto Taquari (92%). 

NO CARTÃO
A partir de 1º de julho as con-
cessionárias que administram 
as rodovias estaduais de Mato 
Grosso passam a aceitar o uso 
dos cartões de débito e crédito 
no pagamento dos pedágios. A 
medida atende a lei n° 11.297 
sancionada pelo governador 
Mauro Mendes. O objetivo é 
ampliar as formas de paga-
mento e beneficiar os usuários que circulam pelos 1.813 quilômetros de rodovi-
as concedidas em Mato Grosso, que poderão se livrar do incômodo de levar e 
manusear dinheiro vivo no valor necessário para seus deslocamentos. Atual-
mente, o pagamento de pedágio nas praças nas estradas de Mato Grosso é feito 
por meio de dinheiro em espécie e das chamadas “tags”, etiquetas eletrônicas 
afixadas nos veículos, que permitem a transferência automática de valores para 
a concessionária quando o usuário atravessa o sistema de leitura instalado nas 
praças de cobrança.

CUIABÁ PREV
Por força da Lei complementar 
nº 399/2015, que reestrutura o 
regime próprio de previdência 
social do Município, os 4.303 
segurados do Cuiabá Prev estão 
obrigados a apresentar, anual-
mente, no mês do aniversário, 
atestado de vida e fazer o reca-
dastramento. No caso do servi-
dor público aposentado por 
invalidez, a lei o obriga a sub-
meter-se a exames médico-
periciais a cada 2 anos, no mês 
de aniversário do segurado, sob 
pena de ter o pagamento dos 
proventos suspensos. O proce-
dimento pode ser feito pelo 
aplicativo Meu RPPS, por cha-
mada de vídeo agendada ou de 
forma presencial, mediante 
agendamento, na sede do órgão 
previdenciário, localizado na 
Rua São Benedito, 645, bairro 
Lixeira, de segunda a sexta, das 
07h30 às 12h e das 13h30 às 
15h30. O agendamento pode 
ser feito pelo telefone (65) 
3617-1800, no horário de aten-
dimento já mencionado, ou pelo 
aplicativo Meu RPPS. Quem não 
fizer a prova de vida terá o 
benefício cancelado.

PREVENÇÃO
O Governo de Mato Grosso, por meio o Corpo de Bombeiros Militar 
(CBM) iniciou a capacitação de 80 pilotos agrícolas de diversas 
regiões sobre o uso de aeronaves na aplicação de retardantes na 
vegetação. O material é aplicado para bloquear o avanço das chamas 
e evitar grandes incêndios florestais, principalmente no Pantanal. O 
curso é ministrado no Aeroporto de Santo Antônio, onde fica instala-
do o 2° Pelotão Independente CBM. O batalhão conta com a parceria 
de entidades do setor rural: Associação de Produtores de Soja e Milho 
de Mato Grosso (Aprosoja), Sistema Famato (Senar) e as empresas 
provadas dos produtos de retardantes. A secretária estadual de Meio 
Ambiente, Mauren Lazzaretti, avalia que a capacitação dos pilotos 
vai “ampliar a capacidade de resposta do Estado de Mato Grosso para 
atuar no início dos incêndios florestais”.

DISTRITO INDUSTRIAL
O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT) 
intensifica o ritmo das obras de duplicação da BR-163/364/MT, no 
trecho localizado em Cuiabá (MT). Com 95% dos serviços executados, 
o empreendimento vai revolucionar a entrada da capital de Mato 
Grosso. Atualmente estão sendo erguidos quatro viadutos modernos 
e realizadas as obras de duplicação da rodovia federal e das vias 
marginais que irão separar o trânsito dos veículos leves - que 
seguem para os bairros - do tráfego pesado dos caminhões que esco-
am a produção do agronegócio. Como a BR-163/364/MT é a princi-
pal rota de escoamento da produção do agronegócio de Mato Grosso, 
as obras vão trazer grande impacto social e econômico para o Esta-
do, maior produtor de grãos do Brasil. O trecho localizado entre a 

capital e o Sul do Estado é muito utilizado para o transporte de grãos que seguem rumo aos portos de Santos (SP), de 
onde as cargas são embarcadas para o mercado internacional.
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TESTAGEM EM MASSA
Aberto ao público desde o dia 22 de julho de 2020, o Centro de 
Triagem da Covid-19, instalado na Arena Pantanal, auxilia a Aten-
ção Básica dos municípios da Baixada Cuiabana no enfrentamento 
à pandemia, com a detecção e tratamento da doença. A unidade, 
que está em funcionamento há cerca de onze meses, atingiu a 
marca de 184.423 atendimentos. Os dados mais recentes mos-
tram que, de 22 de julho de 2020 a 14 de junho de 2021, 184.423 
pessoas atendidas na unidade, 32.128 testaram positivo para o 
novo coronavírus, 103.661 tiveram o resultado negativo e 48.634 
apresentaram quadro suspeito da Covid-19. No mesmo período, 
foram realizadas 12.413 tomografias, exame de avaliação dos 

pulmões que auxilia no diagnóstico e tratamento da doença. O atendimento no Centro de Triagem funciona de segun-
da a sexta-feira, das 7h às 17h. São entregues até 900 senhas por dia, sendo 500 emitidas pela internet – por meio do 
link  triagem.mt.gov.br – e 400 senhas presenciais entregues das 6h às 6h45.
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
O presidente da Assembleia Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT), deputado  (PSB), participou da entre-Max Russi
ga de 600 títulos definitivos de propriedade no Bairro 
São João Del Rey, em Cuiabá. A ação foi promovida em 
23 de junho pelo governo do Estado. “Para quem recebe, 
é algo tão importante como ganhar uma casa”, avalia o 
parlamentar. Max Russi lembra que o Parlamento tem 
participação ativa na construção de políticas públicas 
que incentivam a regularização fundiária. O deputado 
afirma que tem defendido a pauta na Assembleia Legis-
lativa e que parte das economias de recursos da Casa de 
Leis foi destinada ao Instituto de Terras de Mato Grosso 
(Intermat). “Também é uma ação do Parlamento, dos 
deputados, nessa direção, para que a gente possa regula-
rizar o máximo de imóveis possíveis e dar mais dignida-
de ao cidadão, que precisa dessa regularização”, comple-
mentou.

PROJETO DE LEI
O uso do cerol em linhas de pipas, a conhecida mistura 
entre cola e vidro, poderá ser proibido no Estado de 
Mato Grosso caso seja aprovado o Projeto de Lei, que 
tramita na Assembleia Legislativa de Mato Grosso. De 
autoria do deputado estadual  (Progres-Paulo Araújo
sistas), a proposta proíbe o cerol como também qual-
quer outro material cortante que possa ser aplicado 
nas linhas. A proibição abrange o uso, a produção, a 
comercialização, o armazenamento, o transporte e a 
distribuição de cerol ou de qualquer material cortante 
usado para empinar pipas e pandorgas. Caso a lei seja 
descumprida, a pessoa responsabilizada deverá 
pagar uma multa equivalente a 03 Unidades Padrão 
Fiscal (UPF/MT), que na cotação atual é aproximada-
mente R$588,66 reais, somada às três unidades. No 
caso em que um estabelecimento descumprir a lei, a 
multa pode chegar a R$1.177,32 mil reais.

BAIXADA 
CUIABANA
Comunidades de Poconé 
receberão emendas do 
primeiro-secretário da 
Mesa Diretora da Assem-
bleia Legislativa, deputado 
Eduardo Botelho (DEM). O 
compromisso foi firmado 
pelo parlamentar, que per-
correu alguns assentamen-
tos do município, em 25 de junho, para debater com os moradores os 
investimentos prioritários. Recapeamento do asfalto na cidade e conti-
nuação da Avenida Dom Aquino até o Estádio Neco Falcão; pontes de 
concreto e ônibus escolar foram reivindicados. A série de visitas feitas 
por Botelho, em Poconé, permitiu constatar in loco a necessidade de 
trocar por concreto as cinco pontes de madeira que estão danificadas. 
Botelho esteve com lideranças políticas, empresários, no assentamento 
Pedra Branca; no bairro Cruz Preta, onde conheceu o projeto social PM 
Mirim, ação que nasceu devido ao elevado índice de violência no muni-
cípio.

VAI À SANÇÃO
Segue para a sanção governamental o projeto de lei que institui a isenção 
das taxas de credenciamento cobradas dos profissionais e entidades 
credenciadas junto ao Departamento Estadual de Trânsito de Mato Gros-
so (Detran-MT), para o exercício 2021. A aprovação da Mensagem do 
governo do estado animou o presidente da Assembleia Legislativa, depu-
tado  (PSB). “Será um alívio para mais de 4 mil profissionais”, Max Russi
comemorou. A nova medida, que já havia sido cobrada ao Executivo 
estadual pelo parlamentar, beneficiará médicos, psicólogos, diretores e 
instrutores, que pagam as taxas previstas na Lei 11.070 de 23 de dezem-
bro de 2019, que dispõe sobre a criação a readequação, o reajuste e a 
exclusão de taxas cobradas pelo órgão.
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IMUNIZAÇÃO
O deputado  apresentou indicação dirigida à Asso-Allan Kardec
ciação Mato-grossense de Municípios (AMM) pedindo atenção 
da instituição para garantia da vacinação contra a covid-19 de 
todos os profissionais da Educação Física, com cópia endereça-
da para as 141 prefeituras municipais. Os profissionais de 
educação física foram incluídos na primeira fase do programa 
de vacinação contra a Covid-19, por meio da Resolução 
218/1997, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que os reco-
nhece como profissionais de saúde, um dos públicos prioritári-
os para a vacinação, conforme estabelece o Plano Nacional e 
Estadual de Imunização. “Recebemos muitas mensagens de 
colegas da Educação Física nos alertando sobre o descumpri-
mento de alguns prefeitos a essa determinação, e que isso os 
está colocando em risco, diante da atividade laboral sem imuni-
zação, conforme determina o CNS”, afirmou Allan Kardec, após 
a apresentação da indicação.
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APOIO NECESSÁRIO
Com a proposta de contribuir no 
enfrentamento à pandemia, o deputa-
do estadual  (PV) apre-Dr. Gimenez
sentouo Projeto de Lei que institui, 
em Mato Grosso, o Banco de Empre-
gos para pessoas que perderam a 
família para a covid-19.  O parlamen-
tar explica que o objetivo é dar supor-
te para quem perdeu pai, mãe ou 
parente que exercia o papel de “arri-
mo de família”, gerando uma situação 
de vulnerabilidade social. No estado, 
houve mais de 440 mil casos confir-
mados da doença e 11,9 mil óbitos até 
o dia 28 de junho. “Além do forte 
impacto emocional, esses cidadãos 
tiveram uma perda econômica muito 
grande, já que tiveram a sua renda 
drasticamente diminuída. Com o 
fechamento de postos de trabalho 
neste período, está sendo difícil prin-
cipalmente para os mais jovens con-
seguirem emprego”.
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AÇÕES COLETIVAS
Com a finalidade de fazer a gestão da sistemática dos 
precedentes qualificados previstos no Código de Pro-
cesso Civil de 2015, o Poder Judiciário de Mato Grosso 
transformou o Núcleo de Gerenciamento de Preceden-
tes em Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de 
Ações Coletivas, que acumulará as funções de acompa-
nhamento dos processos afetados pela sistemática de 
precedentes monitoramento das ações coletivas. A deci-
são foi tomada com base em Resolução  do Conselho 
Nacional de Justiça, que define que os tribunais preci-
sam instituir os núcleos e implantar cadastros para a 
constituição de banco de dados que promovam a ampla 
pesquisa de informações referentes a essas ações. A 
unidade em Mato Grosso será vinculada à Vice-
Presidência do TJMT.
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DIREITO, JUSTIÇA & CIDADANIA Por João Pedro Marques

PARCERIA
A Ordem dos Advogados do Brasil assinou pro-
tocolo de intenções com a Câmara de Cuiabá 
com o objetivo de implementar ações, projetos e 
atividades de interesse comum. O propósito é 
capacitar e treinar servidores e vereadores da 
Câmara, aprimorando a função administrativa, 
política e social do parlamento municipal, bem 
como estreitar a relação entre as instituições. O 
presidente da OAB-MT, , lem-Leonardo Campos
brou que a parceria está sendo lançada em uma 
data emblemática e histórica, em que a institui-
ção completa 88 anos de existência. “Nesta data, 
estamos também assinando um convênio histó-
rico. Dando um passo importante que será copi-
ado, como bom exemplo, para outras Câmaras 
de outros municípios”.

SECA NO PANTANAL
Em reunião virtual, o senador Wellington Fagundes (PL) solici-
tou ao procurador-geral de Justiça, José Antônio Borges Pere-
ira, o apoio do Ministério Público Estadual no esforço pela 
construção de poços artesianos no Pantanal para abastecer 
caminhões pipa no combate a queimadas e incêndios que 
venham a acometer a região durante o período de seca. Com a 
baixa incidência de chuvas desde o ano passado, os manancia-
is, como corixos e lagoas estão secos, o que dificultaria a coleta 
de água para suprir os caminhões pipa, inclusive do Corpo de 
Bombeiros. “Estamos conversando com a Sema e o Ibama, mas 
consideramos importante a participação do Ministério Público 
no sentido de cobrar dos órgãos estatais empenho na constru-
ção desses poços”, afirmou Fagundes.

CONCILIAÇÃO
Realizado em maio, o Mutirão da Conciliação do 
TRT movimentou 12,2 milhões de reais em acordos 
realizados, nos Centros Judiciários de Métodos 
Consensuais de Solução de Disputas de 1º e de 2º 
graus (Cejuscs) de 1º e 2º graus. A maratona on-line 
foi realizada pelos Cejuscs do Tribunal e por algu-
mas varas do trabalho. No Cejusc de 1º Grau, foram 
195 audiências que resultaram em 134 processos 
conciliados, com giro financeiro de 10,9 milhões de 
reais. Já no Cejusc de 2º grau, foram 70 audiências 
que resultaram em 27 acordos e movimentação de 
1,3 milhão de reais. Para o advogado Oclécio 
Assunção, o mutirão foi uma oportunidade para dar 
maior celeridade aos processos, em especial duran-
te a pandemia. “Como ser humano, neste momento 
de pandemia, ter essa valorização e equilíbrio foi 
muito importante para a vida do meu cliente. Só 
temos a agradecer a celeridade do TRT 23”.

HOMENAGEM
Trinta e cinco autoridades, entre elas o promotor de Justiça 
Mauro Zaque de Jesus, foram homenageadas com a con-
cessão de Medalhas da Associação Brasileira das Forças 
Internacionais de Paz. A homenagem foi prestada pela 
Associação Brasileira das Forças Internacionais de Paz, 
regional Mato Grosso. O promotor de Justiça Mauro Zaque 
recebeu o Colar de Cavaleiro da Paz, destinado a premiar e 
reverenciar autoridades civis e militares e eclesiásticas 
que tenham se destacado em ações humanitárias e manu-
tenção de paz no Brasil e no exterior, bem como prestados 
relevantes serviços à sociedade brasileira. Também foram 
homenageados o governador Mauro Mendes, a desembar-
gadora, Maria Helena Póvoas, general-de-Brigada Reinado 
Salgado Beato, e o secretário de Segurança, Alexandre 
Bustamante.

A
ss

e
ss

o
ri
a

D
iv

u
lg

a
çã

o

A
ss

e
ss

o
ri
a

A
ss

e
ss

o
ri
a
 T

JM
T

D
iv

u
lg

a
çã

o

PROTEÇÃO DE DADOS
A fim de garantir a proteção da privacidade dos 
dados dos cidadãos e definir papéis e diretrizes para 
o Poder Judiciário Mato-grossense, em conformida-
de às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados, 
o  instituiu a Política de Proteção dos Dados TJMT
das Pessoas Físicas, no âmbito do judiciário estadu-
al. As informações protegidas por sigilo e os dados 
pessoais relacionados aos casos de segredo de justi-
ça continuam resguardados pelos atos normativos a 
elas relacionados. E a PPDFP será revisada e aperfe-
içoada com periodicidade mínima de um ano ou 
sempre que constatada a necessidade de adequabi-
lidade a novos recursos na área de segurança da 
informação.
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O termo primeira-dama surgiu 
nos Estados Unidos em meados do 
século 19. Desde então, esteve atrela-
do ao assistencialismo. Qual o maior 
desafio de uma primeira-dama para ir 
além do social e projetar em salvar 
vidas e não apenas em ajuda de algu-
ma forma?

Salvar vidas pode ser relativo. A 
partir do momento que você se preocu-
pa com o social ou com qualquer área e 
passa a atuar para ajudar a sociedade 
de alguma forma você já está contribu-
indo para ajudar a vidas das pessoas. O 
assistencialismo vem muito descarac-
terizado nos últimos anos porque a 
ideia do poder público é oferecer con-
dições para que aquelas pessoas que 
mais precisam, tenham oportunidade 
de ficar menos dependentes do poder 
público. O exemplo da nossa adminis-
tração é o Qualifica Cuiabá, programa 
de qualificação profissional gratuita 

ENTREVISTA
MÁRCIA PINHEIRO

que certifica e prepara centenas de pesso-
as para o mercado de trabalho.

 
O programa Qualifica Cuiabá pode 

ser enquadrado nesse contexto de con-
quista da cidadania e não apenas em 
assistencialismo?

Sem dúvidas. São mais de cinco mil 
certificados em 3 anos onde temos casos 
de pessoas que montaram seu próprio 
negócio a partir da conclusão dos cursos 
do Qualifica. Temos casos de pessoas que 
conseguiram emprego por estarem quali-
ficadas e, isso tudo, dentro do contexto da 
pandemia com a alta do desemprego, da 
crise econômica, é fundamental para a 
sobrevivência de inúmeras famílias. A 
nossa administração tem esse olhar de 
criar condições para as pessoas adquiri-
rem seu próprio alimentos, ter oportuni-
dade de trabalho porque é isso que as 
pessoas precisam. 

 
Por falar em salvar vidas, a senhora 

Nos últimos anos, houve progressão no debate público em torno das questões 
femininas. Temas como assédio, aborto, maternidade e carreira, vêm sendo 
discutidos amplamente na sociedade e ganhando espaço no cenário político. 

Avanços já foram conquistados nas últimas décadas, como o direito ao voto e o 
direito de serem eleitas. No que tange à representatividade da mulher na política, 
esse debate ainda se encontra muito distante do desejado. Conversamos sobre o 
assunto com a primeira-dama de Cuiabá, Márcia Pinheiro, que vem trabalhando para 
que a voz feminina se mantenha altiva nos espaços conquistados. Além disso, Márcia 
Pinheiro fala sobre cidadania, diversidade, construção e execução de políticas 
públicas que considerem as questões do ser mulher na gestão do prefeito Emanuel 
Pinheiro (MDB).

Por Rui Matos
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se envolveu diretamente nas ações do 
Vacina Cuiabá. Como está sendo essa 
experiência?

Nós indicamos ao prefeito Emanuel 
Pinheiro a inclusão de alguns grupos 
prioritários para vacinação como o de 
gestantes, os profissionais de limpeza 
urbana e outros profissionais porque 
precisamos proteger essas pessoas que 
estão na linha de frente desde o início da 
pandemia. Essas pessoas arriscam suas 
vidas para garantir os serviços em prol da 
sociedade e nada mais justo e humano 
que pensarmos nelas primeiramente, 
garantir a sua imunização merecida.

 
Vivemos um momento de vigor do 

feminismo, por isso não é surpresa os 
discursos de ódio nos últimos anos que 
tentam abafar as vozes das mulheres. 
Como a senhora lida com essa situação?

A sociedade evolui muito nos últimos 
10 anos, os direitos femininos conquista-
ram e conquistam seu espaço cada dia 
mais. Não vejo muito a questão por essa 
perspectiva. O que precisamos avançar 
com políticas públicas, com educação e 
com o apoio da sociedade é a questão da 
violência doméstica. Os números altos de 
feminicídios que assustam os direitos das 
mulheres. Essa discussão ela tá voltada a 
cultura da sociedade machista que vem 
sendo quebrado no contexto geral, mas 
que nos lares familiares precisam ainda 
de uma injeção de ações, políticas e edu-
cação para mudar esse panorama da 
violência doméstica que tem números 
assustadores.  

 
Apesar de o feminismo estar em 

evidência, ainda há núcleos enfraqueci-
dos. A senhora vem trabalhando, por 
exemplo, em prol de um grupo de mulhe-
res que sofre até com a falta de absor-
vente higiênico. Oferecer ajuda é uma 
forma de ajudá-lo a virar essa página?

Sem dúvidas. Esse é um assunto que 
tem ganhado espaço, recentemente, e 
precisamos levantar o debate na socieda-
de acerca da menstruação. A nossa cam-
panha chamada Cuiabá Por Elas tem o 
objetivo de arrecadar e levar o absorvente 
para ajudar essas meninas e mulheres que 
não possuem condições de higienização 
íntima básica. Porém, mas que o absor-
vente nós queremos promover o conheci-
mento, a informação e a discussão acerca 
desse assunto que muitas vezes é tratado 

Primeira-dama de Cuiabá fala sobre sua atuação junto à gestão do prefeito 
Emanuel Pinheiro e analisa o papel da mulher na política

com vergonha. Não podemos deixar nos-
sas meninas e mulheres serem prejudica-
das, deixar de ir ao trabalho, à escola, por 
exemplo, porque não possuem condições 
de adquirir um absorvente íntimo.

 
Percebe-se que a senhora não se 

restringe simplesmente as ações sociais, 
participando ativamente de muitas 
discussões políticas. Qual a sua contribu-
ição à gestão nesse sentido?

Nossa atuação é de contribuir com a 
gestão seja de qual forma for. O Núcleo de 
Apoio à Primeira-dama está com suas 
ações voltadas à área social e da mulher, 
mas estamos ativamente participando de 
indicações ao prefeito para levar o bem 
estar para população independente à área 
que for. Esse é o meu perfil de estar sem-
pre ajudando.

 
 O prefeito Emanuel Pinheiro discute 

com a senhora pontos da idealização, 
construção e execução de políticas públi-
cas que considerem as questões do ser 
mulher?

Com certeza. Como um casal nós 
conversamos sim sobre as importantes 
decisões, é algo natural. Entretanto, a 
decisão é dele porque ele é o prefeito e ele 

tem o entendimento melhor do que é 
melhor para população.

 
O crescimento de mulheres no 

comando de secretárias municipais na 
atual gestão teve a sua participação?

A nossa gestão chegou a ter mais de 
10 secretárias mulheres e isso mostra o 
respeito que o prefeito Emanuel Pinhei-
ro tem pela mulher. Eu tive a indicação 
das pastas de assistência social e da 
mulher que vem, desde o início da 
gestão alinhado com o nosso núcleo no 
desenvolvimento das atividades. Esta-
mos fazendo história, mostrando à 
sociedade a competência das nossas 
mulheres que devem buscar espaço de 
liderança cada vez mais, seja no setor 
público ou na iniciativa privada.

 
Outro exemplo de conquista de 

espaço na política foi a vitória de duas 
mulheres para a Câmara de Cuiabá na 
última eleição. Apesar disso, ainda é 
pouco já que a mulher é maioria tanto 
em números populacionais quanto no 
quadro de eleitores. É preciso reagir 
de forma mais participativa?

Ainda é pouco o número de repre-
sentante e por isso precisamos estimu-
lar políticas públicas que atraiam as 
mulheres à política. É preciso promover 
esse conceito de cidadania entre as 
mulheres que concomitantemente 
busca debater o papel delas em cargos 
de lideranças e isso tudo começa pela 
política, pelo voto consciente e por 
entender que o papel feminino é funda-
mental para o país.  

 
A mulher não precisa, necessaria-

mente, se postar como candidata. Ela 
pode liderar uma grande discussão 
sócio-política para engajar vários 
grupos. Pode ser um caminho para 
ocupar espaço e contribuir?

Nós conhecemos, nos últimos anos, 
grandes líderes comunitárias que lutam 
por seus bairros, chefes de famílias que 
são mães, esposas e ainda cumprem a 
jornada de trabalho para garantir o 
sustento familiar. Conhecemos grandes 
empresárias que nos ajudam nas cam-
panhas sociais. Esses são alguns exem-
plos de mulheres que não estão direta-
mente em cargo eletivo, mas que fazem 
uma contribuição enorme para a socie-
dade.

A nossa gestão 
chegou a ter mais de 

10 secretárias mulheres e 
isso mostra o respeito que o 
prefeito Emanuel Pinheiro 
tem pela mulher

“Mulheres na política é uma 
luta insistente e permanente”, 

defende Márcia Pinheiro
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Márcia Pinheiro: “O que 
precisamos avançar com 
políticas públicas, com 
educação e com o apoio 
da sociedade é a 
questão da violência 
doméstica”



O termo primeira-dama surgiu 
nos Estados Unidos em meados do 
século 19. Desde então, esteve atrela-
do ao assistencialismo. Qual o maior 
desafio de uma primeira-dama para ir 
além do social e projetar em salvar 
vidas e não apenas em ajuda de algu-
ma forma?

Salvar vidas pode ser relativo. A 
partir do momento que você se preocu-
pa com o social ou com qualquer área e 
passa a atuar para ajudar a sociedade 
de alguma forma você já está contribu-
indo para ajudar a vidas das pessoas. O 
assistencialismo vem muito descarac-
terizado nos últimos anos porque a 
ideia do poder público é oferecer con-
dições para que aquelas pessoas que 
mais precisam, tenham oportunidade 
de ficar menos dependentes do poder 
público. O exemplo da nossa adminis-
tração é o Qualifica Cuiabá, programa 
de qualificação profissional gratuita 

ENTREVISTA
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que certifica e prepara centenas de pesso-
as para o mercado de trabalho.

 
O programa Qualifica Cuiabá pode 

ser enquadrado nesse contexto de con-
quista da cidadania e não apenas em 
assistencialismo?

Sem dúvidas. São mais de cinco mil 
certificados em 3 anos onde temos casos 
de pessoas que montaram seu próprio 
negócio a partir da conclusão dos cursos 
do Qualifica. Temos casos de pessoas que 
conseguiram emprego por estarem quali-
ficadas e, isso tudo, dentro do contexto da 
pandemia com a alta do desemprego, da 
crise econômica, é fundamental para a 
sobrevivência de inúmeras famílias. A 
nossa administração tem esse olhar de 
criar condições para as pessoas adquiri-
rem seu próprio alimentos, ter oportuni-
dade de trabalho porque é isso que as 
pessoas precisam. 

 
Por falar em salvar vidas, a senhora 

Nos últimos anos, houve progressão no debate público em torno das questões 
femininas. Temas como assédio, aborto, maternidade e carreira, vêm sendo 
discutidos amplamente na sociedade e ganhando espaço no cenário político. 

Avanços já foram conquistados nas últimas décadas, como o direito ao voto e o 
direito de serem eleitas. No que tange à representatividade da mulher na política, 
esse debate ainda se encontra muito distante do desejado. Conversamos sobre o 
assunto com a primeira-dama de Cuiabá, Márcia Pinheiro, que vem trabalhando para 
que a voz feminina se mantenha altiva nos espaços conquistados. Além disso, Márcia 
Pinheiro fala sobre cidadania, diversidade, construção e execução de políticas 
públicas que considerem as questões do ser mulher na gestão do prefeito Emanuel 
Pinheiro (MDB).

Por Rui Matos
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se envolveu diretamente nas ações do 
Vacina Cuiabá. Como está sendo essa 
experiência?

Nós indicamos ao prefeito Emanuel 
Pinheiro a inclusão de alguns grupos 
prioritários para vacinação como o de 
gestantes, os profissionais de limpeza 
urbana e outros profissionais porque 
precisamos proteger essas pessoas que 
estão na linha de frente desde o início da 
pandemia. Essas pessoas arriscam suas 
vidas para garantir os serviços em prol da 
sociedade e nada mais justo e humano 
que pensarmos nelas primeiramente, 
garantir a sua imunização merecida.

 
Vivemos um momento de vigor do 

feminismo, por isso não é surpresa os 
discursos de ódio nos últimos anos que 
tentam abafar as vozes das mulheres. 
Como a senhora lida com essa situação?

A sociedade evolui muito nos últimos 
10 anos, os direitos femininos conquista-
ram e conquistam seu espaço cada dia 
mais. Não vejo muito a questão por essa 
perspectiva. O que precisamos avançar 
com políticas públicas, com educação e 
com o apoio da sociedade é a questão da 
violência doméstica. Os números altos de 
feminicídios que assustam os direitos das 
mulheres. Essa discussão ela tá voltada a 
cultura da sociedade machista que vem 
sendo quebrado no contexto geral, mas 
que nos lares familiares precisam ainda 
de uma injeção de ações, políticas e edu-
cação para mudar esse panorama da 
violência doméstica que tem números 
assustadores.  

 
Apesar de o feminismo estar em 

evidência, ainda há núcleos enfraqueci-
dos. A senhora vem trabalhando, por 
exemplo, em prol de um grupo de mulhe-
res que sofre até com a falta de absor-
vente higiênico. Oferecer ajuda é uma 
forma de ajudá-lo a virar essa página?

Sem dúvidas. Esse é um assunto que 
tem ganhado espaço, recentemente, e 
precisamos levantar o debate na socieda-
de acerca da menstruação. A nossa cam-
panha chamada Cuiabá Por Elas tem o 
objetivo de arrecadar e levar o absorvente 
para ajudar essas meninas e mulheres que 
não possuem condições de higienização 
íntima básica. Porém, mas que o absor-
vente nós queremos promover o conheci-
mento, a informação e a discussão acerca 
desse assunto que muitas vezes é tratado 

Primeira-dama de Cuiabá fala sobre sua atuação junto à gestão do prefeito 
Emanuel Pinheiro e analisa o papel da mulher na política

com vergonha. Não podemos deixar nos-
sas meninas e mulheres serem prejudica-
das, deixar de ir ao trabalho, à escola, por 
exemplo, porque não possuem condições 
de adquirir um absorvente íntimo.

 
Percebe-se que a senhora não se 

restringe simplesmente as ações sociais, 
participando ativamente de muitas 
discussões políticas. Qual a sua contribu-
ição à gestão nesse sentido?

Nossa atuação é de contribuir com a 
gestão seja de qual forma for. O Núcleo de 
Apoio à Primeira-dama está com suas 
ações voltadas à área social e da mulher, 
mas estamos ativamente participando de 
indicações ao prefeito para levar o bem 
estar para população independente à área 
que for. Esse é o meu perfil de estar sem-
pre ajudando.

 
 O prefeito Emanuel Pinheiro discute 

com a senhora pontos da idealização, 
construção e execução de políticas públi-
cas que considerem as questões do ser 
mulher?

Com certeza. Como um casal nós 
conversamos sim sobre as importantes 
decisões, é algo natural. Entretanto, a 
decisão é dele porque ele é o prefeito e ele 

tem o entendimento melhor do que é 
melhor para população.

 
O crescimento de mulheres no 

comando de secretárias municipais na 
atual gestão teve a sua participação?

A nossa gestão chegou a ter mais de 
10 secretárias mulheres e isso mostra o 
respeito que o prefeito Emanuel Pinhei-
ro tem pela mulher. Eu tive a indicação 
das pastas de assistência social e da 
mulher que vem, desde o início da 
gestão alinhado com o nosso núcleo no 
desenvolvimento das atividades. Esta-
mos fazendo história, mostrando à 
sociedade a competência das nossas 
mulheres que devem buscar espaço de 
liderança cada vez mais, seja no setor 
público ou na iniciativa privada.

 
Outro exemplo de conquista de 

espaço na política foi a vitória de duas 
mulheres para a Câmara de Cuiabá na 
última eleição. Apesar disso, ainda é 
pouco já que a mulher é maioria tanto 
em números populacionais quanto no 
quadro de eleitores. É preciso reagir 
de forma mais participativa?

Ainda é pouco o número de repre-
sentante e por isso precisamos estimu-
lar políticas públicas que atraiam as 
mulheres à política. É preciso promover 
esse conceito de cidadania entre as 
mulheres que concomitantemente 
busca debater o papel delas em cargos 
de lideranças e isso tudo começa pela 
política, pelo voto consciente e por 
entender que o papel feminino é funda-
mental para o país.  

 
A mulher não precisa, necessaria-

mente, se postar como candidata. Ela 
pode liderar uma grande discussão 
sócio-política para engajar vários 
grupos. Pode ser um caminho para 
ocupar espaço e contribuir?

Nós conhecemos, nos últimos anos, 
grandes líderes comunitárias que lutam 
por seus bairros, chefes de famílias que 
são mães, esposas e ainda cumprem a 
jornada de trabalho para garantir o 
sustento familiar. Conhecemos grandes 
empresárias que nos ajudam nas cam-
panhas sociais. Esses são alguns exem-
plos de mulheres que não estão direta-
mente em cargo eletivo, mas que fazem 
uma contribuição enorme para a socie-
dade.

A nossa gestão 
chegou a ter mais de 

10 secretárias mulheres e 
isso mostra o respeito que o 
prefeito Emanuel Pinheiro 
tem pela mulher

“Mulheres na política é uma 
luta insistente e permanente”, 

defende Márcia Pinheiro
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Márcia Pinheiro: “O que 
precisamos avançar com 
políticas públicas, com 
educação e com o apoio 
da sociedade é a 
questão da violência 
doméstica”
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grados da empresa também devem 
aportar R$ 1,3 bilhão em suas estrutu-
ras para aumentar a capacidade de 
alojamento. O montante será direcio-
nado para a modernização e amplia-
ção das unidades produtivas da BRF 
em Lucas do Rio Verde e Nova 
Mutum.

A novidade foi anunciada pelo 

CEO da BRF, Lorival Luz, e pela vice-
presidente global de Relações Institu-
cionais e Sustentabilidade da BRF, 
Grazielle Parenti ao governador 
Mauro Mendes, e aos secretários 
Mauro Carvalho (Casa Civil), Rogério 
Gallo (Fazenda) e César Miranda 
(Desenvolvimento Econômico).

“Assim como várias outras empre-

sas que têm expandido sua atuação 
em Mato Grosso, a BRF verificou que 
o nosso estado é rico em potencialida-
des. Tenho certeza que essa expansão 
da companhia vai trazer muitos 
ganhos para toda a população mato-
grossenses. Entendemos a importân-
cia da BRF e seu papel relevante para 
o nosso estado. Os investimentos irão 
capitalizar nas regiões ao redor de 
Lucas, principalmente”, afirmou o 
governador.

Mauro Mendes destacou que cen-
tenas de empresas têm se instalado e 
expandido operações no estado nos 
últimos anos, pois as medidas toma-
das pela atual gestão fizeram com que 
Mato Grosso “passasse a contar com 
um ambiente favorável ao empreen-
dedorismo”.

“Hoje temos segurança jurídica, 

isonomia nos incentivos, licencia-
mento ambiental simplificado e redu-
ção de burocracia, além de um Gover-
no com credibilidade, nota A no 
Tesouro Nacional e que executa 
milhares de obras e ações em todo o 
estado. Quando o estado é forte e o 
Governo passa a ser forte, as empre-
sas despertam interesse em investir, e 
isso traz emprego, renda, desenvolvi-
mento e qualidade de vida, que é o 
mais importante”, completou.

Na reunião, a companhia apresen-
tou números de sua atuação no esta-
do, além de explicar detalhes sobre os 
investimentos.

“Com este aporte conseguiremos 
ampliar a produção de linhas impor-
tantes para a Companhia, que aten-
dem tanto o mercado nacional quan-
to países para os quais exportamos, 

na Ásia, África e 
América Latina.  
Temos uma estraté-
gia de crescimento 
robusta para os 
próximos 10 anos e, 
com certeza, Mato 
G r o s s o  é  p a r t e  
importante dessa 
caminhada”, afir-
mou Lorival Luz.

“Nossa operação 
no estado conta com 
cerca de oito mil 
colaboradores  e  
mais de 200 produ-
tores integrados, 
que fazem parte de 

nossa cadeia produtiva, sendo Lucas 
do Rio Verde a nossa principal planta 
no Mato Grosso e uma das maiores no 
mundo”, complementou Grazielle 
Parenti.

SOBRE A BRF Uma das maiores 
empresas de alimentos do mundo, a 
BRF está presente em mais de 117 
países e é dona de marcas icônicas 
como Sadia, Perdigão e Qualy. Seu 
propósito é oferecer alimentos de 
qualidade cada vez mais saborosos e 
práticos, para pessoas em todo o mun-
do, por meio da gestão sustentável de 
uma cadeia viva, longa e complexa, 
que proporciona vida melhor a todos, 
do campo à mesa. 

Pautada pelos compromissos 
fundamentais de segurança, qualida-
de e integridade, a Companhia baseia 
sua estratégia em uma visão de longo 
prazo e visa gerar valor para seus 
mais de 100 mil colaboradores no 
mundo, mais de 350 mil clientes e 
aproximadamente 10 mil integrados 
no Brasil, todos os seus acionistas e 
para a sociedade.

Grupo BRF amplia leque de 
investimentos no Médio 

Norte de Mato Grosso

ato Grosso está prestes a 
receber investimentos de 
R$ 670 milhões do grupo 
BRF, uma das maiores 

companhias de alimentos do mundo. 
A articulação para os novos investi-
mentos da empresa no estado foram 
estimulados pelo governador Mauro 
Mendes (DEM). Os produtores inte-

Diretores da empresa anunciaram a novidade ao governador 
Mauro Mendes, com benefícios diretos aos municípios Lucas do 

Rio Verde e Nova Mutum
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Os produtores integrados da empresa também 
devem aportar R$ 1,3 bilhão em suas estruturas 
para aumentar a capacidade de alojamento

BRF está presente em 
mais de 117 países e é 
dona de marcas icônicas 
como Sadia, Perdigão e 
Qualy

“Os investimentos irão capitalizar nas regiões ao redor de Lucas, principalmente”, 
afirmou o governador Mauro Mendes
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grados da empresa também devem 
aportar R$ 1,3 bilhão em suas estrutu-
ras para aumentar a capacidade de 
alojamento. O montante será direcio-
nado para a modernização e amplia-
ção das unidades produtivas da BRF 
em Lucas do Rio Verde e Nova 
Mutum.

A novidade foi anunciada pelo 

CEO da BRF, Lorival Luz, e pela vice-
presidente global de Relações Institu-
cionais e Sustentabilidade da BRF, 
Grazielle Parenti ao governador 
Mauro Mendes, e aos secretários 
Mauro Carvalho (Casa Civil), Rogério 
Gallo (Fazenda) e César Miranda 
(Desenvolvimento Econômico).

“Assim como várias outras empre-

sas que têm expandido sua atuação 
em Mato Grosso, a BRF verificou que 
o nosso estado é rico em potencialida-
des. Tenho certeza que essa expansão 
da companhia vai trazer muitos 
ganhos para toda a população mato-
grossenses. Entendemos a importân-
cia da BRF e seu papel relevante para 
o nosso estado. Os investimentos irão 
capitalizar nas regiões ao redor de 
Lucas, principalmente”, afirmou o 
governador.

Mauro Mendes destacou que cen-
tenas de empresas têm se instalado e 
expandido operações no estado nos 
últimos anos, pois as medidas toma-
das pela atual gestão fizeram com que 
Mato Grosso “passasse a contar com 
um ambiente favorável ao empreen-
dedorismo”.

“Hoje temos segurança jurídica, 

isonomia nos incentivos, licencia-
mento ambiental simplificado e redu-
ção de burocracia, além de um Gover-
no com credibilidade, nota A no 
Tesouro Nacional e que executa 
milhares de obras e ações em todo o 
estado. Quando o estado é forte e o 
Governo passa a ser forte, as empre-
sas despertam interesse em investir, e 
isso traz emprego, renda, desenvolvi-
mento e qualidade de vida, que é o 
mais importante”, completou.

Na reunião, a companhia apresen-
tou números de sua atuação no esta-
do, além de explicar detalhes sobre os 
investimentos.

“Com este aporte conseguiremos 
ampliar a produção de linhas impor-
tantes para a Companhia, que aten-
dem tanto o mercado nacional quan-
to países para os quais exportamos, 

na Ásia, África e 
América Latina.  
Temos uma estraté-
gia de crescimento 
robusta para os 
próximos 10 anos e, 
com certeza, Mato 
G r o s s o  é  p a r t e  
importante dessa 
caminhada”, afir-
mou Lorival Luz.

“Nossa operação 
no estado conta com 
cerca de oito mil 
colaboradores  e  
mais de 200 produ-
tores integrados, 
que fazem parte de 

nossa cadeia produtiva, sendo Lucas 
do Rio Verde a nossa principal planta 
no Mato Grosso e uma das maiores no 
mundo”, complementou Grazielle 
Parenti.

SOBRE A BRF Uma das maiores 
empresas de alimentos do mundo, a 
BRF está presente em mais de 117 
países e é dona de marcas icônicas 
como Sadia, Perdigão e Qualy. Seu 
propósito é oferecer alimentos de 
qualidade cada vez mais saborosos e 
práticos, para pessoas em todo o mun-
do, por meio da gestão sustentável de 
uma cadeia viva, longa e complexa, 
que proporciona vida melhor a todos, 
do campo à mesa. 

Pautada pelos compromissos 
fundamentais de segurança, qualida-
de e integridade, a Companhia baseia 
sua estratégia em uma visão de longo 
prazo e visa gerar valor para seus 
mais de 100 mil colaboradores no 
mundo, mais de 350 mil clientes e 
aproximadamente 10 mil integrados 
no Brasil, todos os seus acionistas e 
para a sociedade.

Grupo BRF amplia leque de 
investimentos no Médio 

Norte de Mato Grosso

ato Grosso está prestes a 
receber investimentos de 
R$ 670 milhões do grupo 
BRF, uma das maiores 

companhias de alimentos do mundo. 
A articulação para os novos investi-
mentos da empresa no estado foram 
estimulados pelo governador Mauro 
Mendes (DEM). Os produtores inte-

Diretores da empresa anunciaram a novidade ao governador 
Mauro Mendes, com benefícios diretos aos municípios Lucas do 

Rio Verde e Nova Mutum
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Os produtores integrados da empresa também 
devem aportar R$ 1,3 bilhão em suas estruturas 
para aumentar a capacidade de alojamento

BRF está presente em 
mais de 117 países e é 
dona de marcas icônicas 
como Sadia, Perdigão e 
Qualy

“Os investimentos irão capitalizar nas regiões ao redor de Lucas, principalmente”, 
afirmou o governador Mauro Mendes
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FUNDO GARANTIDOR

Deputados aprovam 
Fundo de Aval Garantidor de 

MT em segunda votação
Depois de sancionado pelo governo do Estado, o fundo beneficiará microempresas, 

médio produtor rural, cooperativas organizadas e cento de crédito

m sessão ordinária no dia 29 de 
junho os deputados estaduais de 
Mato Grosso aprovaram, em 
segunda votação, o Projeto de 

Lei 497/2021, Mensagem 83/21, que insti-
tui o Fundo de Aval Garantidor de Mato 
Grosso, denominado MT Garante. O PL, 
aprovado por unanimidade, diz em seu 
artigo 1º que fica instituído o Fundo de 
Aval Garantidor de Mato Grosso, de natu-
reza contábil, vinculado à Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Econômico, 
com a finalidade de prover recursos 
financeiros para garantir, de forma com-
plementar, os riscos das operações de 
financiamento contratadas por meio da 
Agência de Fomento do Estado de Mato 
Grosso, de cooperativas de crédito, do 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), da financi-
adora de estudos e projetos, de recursos 
originários de entidades nacionais ou 
estrangeiras de desenvolvimento, de 
recursos originários do Fundo de Desen-
volvimento Econômico e de outros pro-
gramas de instituições oficiais de crédito.

O presidente da Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa, deputado Max 
Russi, enalteceu o empenho de todos os 
parlamentares para que a medida de 
cunho social e econômico fosse aprovada. 
“Serão destinados cerca de R$ 100 
milhões nesse fundo, o que vai gerar até 
R$ 1 bilhão em créditos para pequenos e 
médios empreendedores na zona urbana 
e zona rural dos municípios”, observou 
Max Russi. Para o parlamentar, a intenção 
é gerar emprego e renda, além de melho-
rar a qualidade de vida dos empreendedo-
res. “Por meio da Agência Desenvolve MT, 
o empreendedor terá acesso facilitado, 
além de juros mais baixos que os do mer-
cado”, reforçou Max Russi.

E
Antonio Netto

QUEM TEM DIREITO O parágrafo 1º 
diz que as instituições referidas neste 
artigo só poderão utilizar o fundo de aval 
mediante celebração de convênios ou 
instrumentos congêneres específicos 
com o Estado de Mato Grosso. O artigo 2º 
diz que são beneficiários da lei os micro-
empreendedores individuais, microem-
presas e empresas de pequeno porte 
pequeno e médio produtor rural e coope-
rativas organizadas e cento de crédito.

O governo cita que o projeto busca 
ampliar e incentivar o acesso a crédito 
pelos pequenos empreendedores mato-
grossenses, por meio da criação de instru-
mento hábil para garantir linhas de crédi-

tos em benefício de setores fundamentais 
para o desenvolvimento socioeconômico 
do estado. Conforme o governo, a medida 
é mais uma das várias já adotadas no 
contexto social de esforços empreendidos 
pelo governo com vistas a amenizar os 
efeitos da pandemia causada pelo corona-
vírus.

Segundo o governo do Estado, por 
meio do Fundo de Aval Garantidor de 
Mato Grosso estarão garantidos os finan-
ciamentos concedidos aos pequenos 
empresários e produtores rurais do estado 
diminuindo o risco das operações finan-
ceiras e consequentemente reduzindo 
juros praticados pelas instituições.

Max Russi: “A intenção é gerar emprego e renda, além de melhorar a qualidade de 
vida dos empreendedores”

SEGURANÇA PÚBLICA

Indicação de Max Russi visa 
estruturar Gerência de 

Combate ao Crime Organizado
Presidente da ALMT e autor da LC nº 691, que cria a Delegacia 

Especializada de Roubo de Cargas em Mato Grosso

presidente da Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT), deputado Max Russi 
(PSB), propôs indicação com o 

intuito de estruturar a Gerência de Com-
bate ao Crime Organizado (GCCO). A 
solicitação, segundo ele, foi devida às 
inúmeras reclamações que chegam roti-
neiramente em seu gabinete, entre as 
principais estão a defasagem no efetivo e a 
necessidade de novas viaturas, o que 
acaba prejudicando o andamento do 
trabalho de investigação, essencial à 
sociedade. 

No pedido enviado ao governo do 
estado, Secretaria de Estado de Segurança 
Pública (Sesp/MT) e à Polícia Judiciária 
Civil (PJC/MT), Max Russi, que é autor da 
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Lei Complementar nº 691, que cria a 
Delegacia Especializada de Roubo de 
Cargas em Mato Grosso, requereu a con-
tratação de oito profissionais de polícia, 
entre eles um delegado, um escrivão e seis 
investigadores e ainda disponibilização 
de três viaturas descaracterizadas, tipo 
caminhonete. “O objetivo é proporcionar 
melhor estrutura de investigação à gerên-
cia”, explica. 

Segundo o parlamentar, o equipamen-
to vai reforçar o combate a esse tipo de 
delito, assim como desarticular o “modus 
operandi” dos criminosos, por meio da 
instrumentalização de operações entre as 
polícias, tendo como base o compartilha-
mento de dados e a cooperação mútua. 

O presidente lembra que com a recen-

te alteração do artigo 91, a Lei Comple-
mentar nº407/2010 passou a ter a seguinte 
redação: “A Divisão de Investigações 
Especiais terá por atribuição investigar as 
ocorrências de furto, roubo e crimes cone-
xos, direcionadas a bancos, caixas eletrô-
nicos, defensivos agrícolas e afins, cargas 
transportadas em vias terrestres, fluviais 
ou aéreas, e contará com o apoio logístico 
e operacional da unidade circunscricio-
nal do fato delituoso, bem como fornecerá 
apoio às outras delegacias e as que expres-
samente forem determinadas”

Dentro deste contexto, o parlamentar 
observa que a citada alteração aumentou 
as atribuições da GCCO, que além de ter 
sofrido perdas no efetivo da unidade 
policial nos últimos meses, passou a ter 
que fazer apuração de ocorrências de 
furto, roubo e crimes conexos de cargas 
transportadas em vias terrestres, fluviais 
ou aéreas.

“Considerando, ainda, que esse acrés-
cimo de atribuição vai prejudicar o bom 
andamento da unidade policial e a quali-
dade das investigações, pois o número de 
roubos e furtos de carga em todo estado é 
muito grande”, justifica, ao acrescentar 
que conforme dados da própria Secretaria 
de Estado de Segurança Pública.

Vale lembrar que a Gerência de Com-
bate ao Crime Organizado ainda tem 
como atribuições: divisões antisseques-
tros; combate ao crime organizado; inves-
tigações especiais; investigações de cri-
mes que policiais civis figurem como 
vítimas (cometidos em virtude de sua 
atuação profissional) ou simplesmente 
por ser policial civil. Considerando que a 
atribuição de “investigações especiais” 
corresponde às ocorrências de furto, 
roubo e conexas, direcionadas a bancos, 
caixas eletrônicos, defensivos agrícolas e 
afins, bem como outras requisitadas dire-
tamente pela Diretoria da Polícia Civil e 
autoridades judiciais.

“O objetivo é proporcionar melhor estrutura de investigação à gerência”, explica 
Max Russi
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volvimento Econômico e de outros pro-
gramas de instituições oficiais de crédito.

O presidente da Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa, deputado Max 
Russi, enalteceu o empenho de todos os 
parlamentares para que a medida de 
cunho social e econômico fosse aprovada. 
“Serão destinados cerca de R$ 100 
milhões nesse fundo, o que vai gerar até 
R$ 1 bilhão em créditos para pequenos e 
médios empreendedores na zona urbana 
e zona rural dos municípios”, observou 
Max Russi. Para o parlamentar, a intenção 
é gerar emprego e renda, além de melho-
rar a qualidade de vida dos empreendedo-
res. “Por meio da Agência Desenvolve MT, 
o empreendedor terá acesso facilitado, 
além de juros mais baixos que os do mer-
cado”, reforçou Max Russi.

E
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QUEM TEM DIREITO O parágrafo 1º 
diz que as instituições referidas neste 
artigo só poderão utilizar o fundo de aval 
mediante celebração de convênios ou 
instrumentos congêneres específicos 
com o Estado de Mato Grosso. O artigo 2º 
diz que são beneficiários da lei os micro-
empreendedores individuais, microem-
presas e empresas de pequeno porte 
pequeno e médio produtor rural e coope-
rativas organizadas e cento de crédito.

O governo cita que o projeto busca 
ampliar e incentivar o acesso a crédito 
pelos pequenos empreendedores mato-
grossenses, por meio da criação de instru-
mento hábil para garantir linhas de crédi-

tos em benefício de setores fundamentais 
para o desenvolvimento socioeconômico 
do estado. Conforme o governo, a medida 
é mais uma das várias já adotadas no 
contexto social de esforços empreendidos 
pelo governo com vistas a amenizar os 
efeitos da pandemia causada pelo corona-
vírus.

Segundo o governo do Estado, por 
meio do Fundo de Aval Garantidor de 
Mato Grosso estarão garantidos os finan-
ciamentos concedidos aos pequenos 
empresários e produtores rurais do estado 
diminuindo o risco das operações finan-
ceiras e consequentemente reduzindo 
juros praticados pelas instituições.
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Presidente da ALMT e autor da LC nº 691, que cria a Delegacia 

Especializada de Roubo de Cargas em Mato Grosso

presidente da Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT), deputado Max Russi 
(PSB), propôs indicação com o 

intuito de estruturar a Gerência de Com-
bate ao Crime Organizado (GCCO). A 
solicitação, segundo ele, foi devida às 
inúmeras reclamações que chegam roti-
neiramente em seu gabinete, entre as 
principais estão a defasagem no efetivo e a 
necessidade de novas viaturas, o que 
acaba prejudicando o andamento do 
trabalho de investigação, essencial à 
sociedade. 

No pedido enviado ao governo do 
estado, Secretaria de Estado de Segurança 
Pública (Sesp/MT) e à Polícia Judiciária 
Civil (PJC/MT), Max Russi, que é autor da 
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Lei Complementar nº 691, que cria a 
Delegacia Especializada de Roubo de 
Cargas em Mato Grosso, requereu a con-
tratação de oito profissionais de polícia, 
entre eles um delegado, um escrivão e seis 
investigadores e ainda disponibilização 
de três viaturas descaracterizadas, tipo 
caminhonete. “O objetivo é proporcionar 
melhor estrutura de investigação à gerên-
cia”, explica. 

Segundo o parlamentar, o equipamen-
to vai reforçar o combate a esse tipo de 
delito, assim como desarticular o “modus 
operandi” dos criminosos, por meio da 
instrumentalização de operações entre as 
polícias, tendo como base o compartilha-
mento de dados e a cooperação mútua. 

O presidente lembra que com a recen-

te alteração do artigo 91, a Lei Comple-
mentar nº407/2010 passou a ter a seguinte 
redação: “A Divisão de Investigações 
Especiais terá por atribuição investigar as 
ocorrências de furto, roubo e crimes cone-
xos, direcionadas a bancos, caixas eletrô-
nicos, defensivos agrícolas e afins, cargas 
transportadas em vias terrestres, fluviais 
ou aéreas, e contará com o apoio logístico 
e operacional da unidade circunscricio-
nal do fato delituoso, bem como fornecerá 
apoio às outras delegacias e as que expres-
samente forem determinadas”

Dentro deste contexto, o parlamentar 
observa que a citada alteração aumentou 
as atribuições da GCCO, que além de ter 
sofrido perdas no efetivo da unidade 
policial nos últimos meses, passou a ter 
que fazer apuração de ocorrências de 
furto, roubo e crimes conexos de cargas 
transportadas em vias terrestres, fluviais 
ou aéreas.

“Considerando, ainda, que esse acrés-
cimo de atribuição vai prejudicar o bom 
andamento da unidade policial e a quali-
dade das investigações, pois o número de 
roubos e furtos de carga em todo estado é 
muito grande”, justifica, ao acrescentar 
que conforme dados da própria Secretaria 
de Estado de Segurança Pública.

Vale lembrar que a Gerência de Com-
bate ao Crime Organizado ainda tem 
como atribuições: divisões antisseques-
tros; combate ao crime organizado; inves-
tigações especiais; investigações de cri-
mes que policiais civis figurem como 
vítimas (cometidos em virtude de sua 
atuação profissional) ou simplesmente 
por ser policial civil. Considerando que a 
atribuição de “investigações especiais” 
corresponde às ocorrências de furto, 
roubo e conexas, direcionadas a bancos, 
caixas eletrônicos, defensivos agrícolas e 
afins, bem como outras requisitadas dire-
tamente pela Diretoria da Polícia Civil e 
autoridades judiciais.

“O objetivo é proporcionar melhor estrutura de investigação à gerência”, explica 
Max Russi
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VOLTA ÀS AULAS

Wellington critica ‘deficit’ de 
conectividade nas escolas em 

debate sobre volta às aulas
Relator pediu ainda esforço sobre o leilão do 5G, para ele uma "oportunidade única" 

para a universalização do acesso educacional à internet

m audiência da Comissão Tem-
porária da Covid-19 o senador 
Wellington Fagundes (PL-MT) 
pediu ao ministro da Educação, 

Milton Ribeiro, que realize esforços para 
aprovação de projetos de lei que tratam da 
infraestrutura das unidades de ensino no 
Brasil. Ele ressaltou que um dos mais 
graves problemas para o desenvolvimen-
to do ensino está no que chamou de 'defi-
cit de conectividade', principalmente nas 
regiões mais pobres

Dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE) mostram, 
segundo o relator da CT da Covid-19, que 
4,3 milhões de estudantes não têm sequer 
acesso a serviços de internet. Mas até 
mais grave que isso, o IBGE reforça que 
40% das escolas brasileiras não têm míni-
ma infraestrutura sanitária básica. “O 
ensino on-line e a banda larga estão fora 
do alcance de milhões de famílias, o que 
gera desânimo muito grande em jovens e 
crianças. Cresce a evasão escolar”, ele 
alertou.

Para o senador mato-grossense, essa 
ausência de infraestrutura é um dos fato-
res estruturais que atrasam o retorno às 
aulas presenciais. Ele citou ainda a 
importância do MEC se engajar pela apro-
vação do PL 2.298/2021, que prioriza 
investimentos nas escolas e creches no 
novo marco legal do saneamento (Lei 
14.026, de 2020).

Wellington ainda pediu que o governo 
reforce a vacinação dos professores e 
outros profissionais da educação, visando 
ao retorno massivo das aulas presenciais. 
O relator pediu também que a pasta se 
esforce no que tange ao leilão do 5G, para 
ele uma "oportunidade única" para a 
universalização do acesso educacional à 
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internet.
O presidente da comissão, senador 

Confúcio Moura (MDB-RO), disse acredi-
tar que, passada a pandemia, o governo 
deve priorizar a busca ativa de estudan-
tes que evadiram do sistema escolar. Ele 
também leu manifestações de internau-
tas que defendem que as aulas presencia-
is só podem voltar quando as escolas 
apresentarem condições sanitárias satis-
fatórias. Também leu manifestações 
dizendo que "só quem não conhece uma 
escola pública pode achar que protocolos 
sanitários dariam conta de deter a pande-
mia" entre dezenas de milhões de jovens 
e crianças.

CONTRAMÃO NO MUNDO O ministro 
Milton Ribeiro, por sua vez, afirmou o 
Governo quer a aprovação do PL 
5.595/2020, que classifica a educação 

como serviço essencial e, com isso, esta-
belece condições para a volta do ensino 
presencial. Para Ribeiro, o Brasil está na 
contramão do mundo, pois teria sido "o 
primeiro a fechar suas escolas e caminha 
para ser o último a reabri-las" no cenário 
da pandemia, o que tem trazido graves 
prejuízos a dezenas de milhões de estu-
dantes, reforçou.

Para o senador Styvenson Valentim 
(Podemos-RN), o Ministério da Educação 
ainda deve ao país a apresentação de um 
plano mais estruturado, visando recupe-
rar o atraso educacional que o Brasil sofre 
desde o início da pandemia. O senador 
também criticou o fato de o governo não 
ter estabelecido uma estratégia de uso de 
todo o sistema estatal e público de televi-
são para dar aulas para dezenas de 
milhões de estudantes, incluindo os 
muitos sem acesso à internet.

“O ensino on-line e a 
banda larga estão fora 
do alcance de milhões 
de famílias, alertou 
Wellington Fagundes
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Para o senador mato-grossense, essa 
ausência de infraestrutura é um dos fato-
res estruturais que atrasam o retorno às 
aulas presenciais. Ele citou ainda a 
importância do MEC se engajar pela apro-
vação do PL 2.298/2021, que prioriza 
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internet.
O presidente da comissão, senador 

Confúcio Moura (MDB-RO), disse acredi-
tar que, passada a pandemia, o governo 
deve priorizar a busca ativa de estudan-
tes que evadiram do sistema escolar. Ele 
também leu manifestações de internau-
tas que defendem que as aulas presencia-
is só podem voltar quando as escolas 
apresentarem condições sanitárias satis-
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CAPA

PROTEÇÃO À MULHER

Secretaria de Estado de Segurança 
Pública (Sesp). O objetivo é fornecer 
mais ferramentas as mulheres víti-
mas de violência doméstica em todo o 
Estado. Até agora mais de 200 pesso-
as já fizeram o download do aplicati-
vo em seus smartphones.

A primeira medida protetiva foi 
concedida a uma mulher de 26 anos. 

Ela solicitou a renovação da medida 
de distanciamento do ex-marido 
depois que ele voltou a morar na capi-
tal. Segundo o processo, a vítima teve 
a casa invadida pelo ex-companheiro 
e na ocasião estava com o namorado. 
Por conta disso o ex-marido lhe agre-
diu verbalmente, chegando a dizer 
aos filhos de 3 e 5 anos que a mãe não 

gostava deles e sim 'dos homens que 
levava para casa'.

Em novembro de 2020 ela havia 
feito um boletim de ocorrência, por 
conta da invasão de propriedade. O 
juiz também deferiu na ocasião uma 
medida protetiva de distanciamento 
por 6 meses. Nesse prazo o ex-marido 
foi morar em São Paulo. Contudo em 
junho ele retornou a Cuiabá e a 
mulher ficou com medo de novas 
agressões. Foi assim que ela baixou o 
aplicativo e solicitou a justiça uma 
nova medida protetiva.

MAIS AGILIDADE O site 'Medida 
Protetiva On-line' permite que a 
mulher vítima de violência possa 
solicitar o serviço sem a necessidade 
se deslocar até uma delegacia. Mulhe-

res de todo o estado podem solicitar 
medida protetiva on-line, pelo site ou 
pelo aplicativo SOS Mulher. Assim 
que a vítima preenche todos os 
dados, a medida protetiva será anali-
sada por um delegado que, na 
sequência envia para um juiz para 
análise do pedido. A medida proteti-
va já é integrada ao Processo Judicial 
eletrônico (PJe), de forma ágil e segu-
ra, com resposta à vítima em poucas 
horas.

Botão do Pânico - A ferramenta 
permite que a mulher tenha acesso ao 
Botão do Pânico, um pedido de socor-
ro no formato virtual, quando o agres-
sor descumprir a medida protetiva. 
Ao acionar o botão, em 30 segundos o 
pedido chega ao Centro Integrado de 
Operações de Segurança Pública 

(Ciosp) da Secre-
taria de Estado 
de Segurança 
Pública (Sesp). O 
Ciosp enviará a 
v i a t u r a  m a i s  
p r ó x i m a ,  e m  
socorro à vítima.

Por hora, o 
Botão do Pânico 
está disponível 
para mulheres 
que moram nas 
cidades de Cuia-
bá, Várzea Gran-
de, Cáceres e 
Rondonópolis,  
onde já tem uni-
dades do Ciosp. 

Também é necessário lembrar que 
para ter acesso à ferramenta, um juiz 
precisa autorizar a liberação, que é 
solicitada no momento em que a víti-
ma requer a medida protetiva.

CERTEZA DE PUNIÇÃO A presi-
dente do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso, desembargadora Maria Hele-
na Póvoas disse no lançamento das 
ferramentas - promovida no dia 22 de 
junho - que o site e o aplicativo são 
formas de facilitar o acesso das 
mulheres em caso de violência. "É um 
prazer muito grande poder dizer às 
mulheres, quebrem o ciclo. O que 
inibe o crime não é a quantidade de 
tempo da pena, mas a certeza da puni-
ção. Se o agressor tiver a certeza de 
que será punido, tem um motivo a 
mais para pensar duas vezes antes de 
cometer aquele crime. Doravante, 
Mato Grosso terá trato especial com 
as mulheres e devemos isso à parceria 
que fizemos com a Polícia Judiciária 
Civil, à Secretaria de Segurança 
Pública do Estado e ao Governo do 
Estado”.

Justiça concede medida de 
distanciamento por meio do 

site Medida Protetiva On-Line

Justiça de Mato Grosso 
determinou a primeira 
medida protetiva por meio 
do site 'Medida Protetiva 

On-line'. o site e o aplicativo SOS 
mulher MT - Botão do Pânico foram 
desenvolvidos pela Polícia Civil de 
Mato Grosso em parceria com o Poder 
Judiciário de mato-grossense e a 

A primeira medida foi concedida a uma mulher de 26 anos contra o 
ex-esposo após ele voltar a morar em Cuiabá

A
Da Redação

O objetivo é fornecer mais ferramentas as 
mulheres vítimas de violência doméstica em 
todo o Estado

“O projeto é a concretização de um sonho”, revelou a desembargadora Maria Helena Póvoas

O objetivo é 
fornecer mais 
ferramentas as 
mulheres vítimas de 
violência doméstica 
em todo o Estado
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FINANÇAS

Emanuel Pinheiro anuncia 
estudo para criação de loteria 

municipal em Cuiabá
A meta do prefeito é ampliar a receita do município e promover 

investimentos em prol da população cuiabana

om o intuito de movimentar a 
economia da capital e promover 
investimentos em prol da popu-
lação, o prefeito Emanuel Pinhe-

iro anunciou que há um estudo para a 
criação da loteria municipal. O chefe do 
executivo defendeu a iniciativa como 
forma de ampliar os recursos dos cofres 
públicos e evitar repassar para o cidadão 
novas tributações.

“O impacto da pandemia foi uma 
realidade para todos, para todo o sistema 
de arrecadação, de qualquer gestor e 
instância, seja ela, municipal, estadual e 
federal e Cuiabá sofreu os impactos. 
Temos que criar aquilo que eu chamo de 
recurso novo porque eu sou contra tribu-
tar mais a população. A população não 

C
Hérica Teixeira

da arrecadação com a loteria municipal 
serão repassadas para as pastas de saúde, 
educação, assistência social, cultura e 
esporte, conforme determina o Supremo 
Tribunal Federal (STF).

“Eu autorizei já um chamamento 
público para a elaboração de um estudo 
técnico de viabilidade técnica para a 
criação de uma loteria municipal de Cuia-
bá. Dentro de algumas semanas voltare-
mos ao assunto e pretendo lançar o proje-
to de lei para a câmara de Cuiabá e lançar, 
pela primeira vez, a loteria municipal de 
Cuiabá”, frisou.

Emanuel Pinheiro citou que a loteria 
municipal passou a ser uma realidade a 
partir de outubro do ano passado, quando 
o STF decidiu e autorizou que os estados e 
municípios podem criar sistema de loteri-
as, em virtude da necessidade da retoma-
da econômica por causa da pandemia.

“Eu apreciei e não vi nenhum estado 
se movimentar para isso. Acho que Cuia-
bá pode sair a frente e será referência 
sendo case de sucesso e termos aí a possi-
bilidade de aumentar o nosso incremento 
de receita e de atividades econômicas que 
gere emprego e renda para a população de 
Cuiabá”, finalizou o prefeito de Cuiabá.

A declaração do prefeito foi dada 
durante o lançamento do projeto Agro da 
Gente, um dos cinco eixos de trabalho do 
programa Pra Frente Cuiabá, que foi lan-
çado em 28 de junho, no Cenarium Rural, 
na capital.

“Vamos recuperar a economia, gerar emprego e renda”, assegurou o prefeito 
Emanuel Pinheiro
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aguenta mais ser tributada, então temos 
que ter criatividade e ver formas de 
melhorar a gestão fiscal e melhorar a 
arrecadação, então a loteria municipal 
passou a ser uma realidade”, enfatizou o 
gestor.

Segundo Pinheiro, os investimentos 

IPTU

Prefeito o autoriza 
Isenção do IPTU para idosos 

em CuiabáUma das exigências é que o imóvel tem que estar no nome do 
solicitante e servir como residência própria

Prefeitura de Cuiabá por meio 
da Secretaria Municipal de 
Fazenda orienta sobre os critéri-
os para concessão da isenção do 

pagamento do Imposto Territorial Urba-
no- IPTU para os idosos e aposentados. A 
referida isenção é válida somente para 
imóveis residenciais. O pedido de isenção 
para o IPTU exercício 2021 pode ser feito 
até 30/07/2021. Para os imóveis que tive-
ram isenção cadastrada até 2020, houve 
renovação automática até 2023.

Uma das exigências é que o imóvel 
tem que estar no nome do solicitante e 
servir como residência própria. Se o imó-
vel for alugado, o locatário não tem direito 
à essa isenção, mesmo se for ocupado por 
idoso ou aposentado.

“Essa é uma situação que acontece 
com bastante frequência, pois há vários 
desses imóveis são alugados, impedindo 
assim a concessão da isenção. Válido 
lembrar que o comprovante de residência 
deve estar no nome do contribuinte que 
está solicitando o benefício”, disse o audi-
tor tributário e Assessor Técnico do IPTU, 
Arnildo Lino dos Santos.

Outro fator considerado é em relação a 
renda mensal familiar que deve ser de até 
três salários mínimos. “Fato a ser lembra-
do é que o valor da renda é somado com a 
renda do conjugue. As duas rendas 
devem ser de até três salários mínimos”, 
explicou Arnildo. A Lei Complementar de 
nº 043/1997 – CTM de Cuiabá foi para 
atender à necessidade desse público. No 
caso de falecimento, o viúvo ou a viúva 
pode continuar recebendo ou solicitar a 
isenção de IPTU.

“Válido lembrar que a isenção tam-
bém é concedida para aquele contribuinte 
cego ou para quem não tem condição de 
exercer o trabalho por algum tipo de defi-
ciência, devidamente comprovada”, 
acrescentou o assessor técnico. Para maio-
res dúvidas e esclarecimentos, o contri-
buinte pode se dirigir ao Centro de Aten-
dimento ao Contribuinte- CIAC, situado à 
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realizado o pagamento de alguma parcela 
do IPTU 2021 poderá optar pelo reparce-
lamento do saldo devedor remanescente 
correspondente ao valor principal das 
parcelas não adimplidas, sem juros e sem 
multas, nos termos estabelecidos nesse 
artigo ou pelo pagamento em cota única 
com o respectivo desconto, no prazo de 
vencimento da primeira parcela, devendo 
solicitar, mediante procedimento simpli-
ficado, até o dia 09 de julho de 2021, a 
compensação das parcelas eventualmente 
pagas.

Já no caso do contribuinte que não 
optar pelo reparcelamento ou o pagamen-
to em cota única, serão mantidas as datas 
de vencimento das parcelas do IPTU 2021 
estipuladas no Decreto nº 8.285, de 18 de 
dezembro de 2020. A Prefeitura de Cuiabá 
ressalta ainda que, não será enviado novo 
carnê do IPTU do presente Exercício 2021 
pela prorrogação de vencimento do 
imposto, sendo de responsabilidade do 
contribuinte fazer a emissão das cotas 
através do Portal de Serviços da Prefeitura 
de Cuiabá.

É responsabilidade do contribuinte fazer a emissão das cotas através do site da 
Prefeitura de Cuiabá
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Rua Barão de Melgaço, 3814, Centro Nor-
te, Cuiabá – MT, ao lado da Energisa.

IPTU 2021 O prazo para pagamento 
em cota única com desconto de 10% do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) referente ao 
exercício de 2021 foi prorrogado para o 
dia 16 de agosto do corrente ano. A medi-
da está prevista no Decreto 8.391/2021. 
Conforme o Art. 3º do citado Decreto, o 
contribuinte do IPTU 2021 que não efetu-
ou o pagamento do imposto, poderá optar 
pelo pagamento dividido em 04 parcelas 
fixas e consecutivas, sem qualquer des-
conto. Ressaltando que a opção pelo par-
celamento deverá ser realizada até o dia 
09 de julho de 2021.

Ao optar pelo parcelamento, a pasta 
pede atenção quanto as novas datas de 
vencimentos das parcelas. São elas: par-
cela 01 para o dia 16/08/2021, parcela 02 
para 16/09/2021, parcela 03 para 
15/10/2021 e a parcela 04 para o dia 
12/11/2021.

No caso do contribuinte que já tenha 
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lembrar que o comprovante de residência 
deve estar no nome do contribuinte que 
está solicitando o benefício”, disse o audi-
tor tributário e Assessor Técnico do IPTU, 
Arnildo Lino dos Santos.

Outro fator considerado é em relação a 
renda mensal familiar que deve ser de até 
três salários mínimos. “Fato a ser lembra-
do é que o valor da renda é somado com a 
renda do conjugue. As duas rendas 
devem ser de até três salários mínimos”, 
explicou Arnildo. A Lei Complementar de 
nº 043/1997 – CTM de Cuiabá foi para 
atender à necessidade desse público. No 
caso de falecimento, o viúvo ou a viúva 
pode continuar recebendo ou solicitar a 
isenção de IPTU.

“Válido lembrar que a isenção tam-
bém é concedida para aquele contribuinte 
cego ou para quem não tem condição de 
exercer o trabalho por algum tipo de defi-
ciência, devidamente comprovada”, 
acrescentou o assessor técnico. Para maio-
res dúvidas e esclarecimentos, o contri-
buinte pode se dirigir ao Centro de Aten-
dimento ao Contribuinte- CIAC, situado à 
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realizado o pagamento de alguma parcela 
do IPTU 2021 poderá optar pelo reparce-
lamento do saldo devedor remanescente 
correspondente ao valor principal das 
parcelas não adimplidas, sem juros e sem 
multas, nos termos estabelecidos nesse 
artigo ou pelo pagamento em cota única 
com o respectivo desconto, no prazo de 
vencimento da primeira parcela, devendo 
solicitar, mediante procedimento simpli-
ficado, até o dia 09 de julho de 2021, a 
compensação das parcelas eventualmente 
pagas.

Já no caso do contribuinte que não 
optar pelo reparcelamento ou o pagamen-
to em cota única, serão mantidas as datas 
de vencimento das parcelas do IPTU 2021 
estipuladas no Decreto nº 8.285, de 18 de 
dezembro de 2020. A Prefeitura de Cuiabá 
ressalta ainda que, não será enviado novo 
carnê do IPTU do presente Exercício 2021 
pela prorrogação de vencimento do 
imposto, sendo de responsabilidade do 
contribuinte fazer a emissão das cotas 
através do Portal de Serviços da Prefeitura 
de Cuiabá.

É responsabilidade do contribuinte fazer a emissão das cotas através do site da 
Prefeitura de Cuiabá
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Rua Barão de Melgaço, 3814, Centro Nor-
te, Cuiabá – MT, ao lado da Energisa.

IPTU 2021 O prazo para pagamento 
em cota única com desconto de 10% do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU) referente ao 
exercício de 2021 foi prorrogado para o 
dia 16 de agosto do corrente ano. A medi-
da está prevista no Decreto 8.391/2021. 
Conforme o Art. 3º do citado Decreto, o 
contribuinte do IPTU 2021 que não efetu-
ou o pagamento do imposto, poderá optar 
pelo pagamento dividido em 04 parcelas 
fixas e consecutivas, sem qualquer des-
conto. Ressaltando que a opção pelo par-
celamento deverá ser realizada até o dia 
09 de julho de 2021.

Ao optar pelo parcelamento, a pasta 
pede atenção quanto as novas datas de 
vencimentos das parcelas. São elas: par-
cela 01 para o dia 16/08/2021, parcela 02 
para 16/09/2021, parcela 03 para 
15/10/2021 e a parcela 04 para o dia 
12/11/2021.

No caso do contribuinte que já tenha 
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ção em geral, com idade de 35 a 39 anos.
“Pelos dados apresentados pela equi-

pe técnica, comandada pelo secretário 
Gonçalo de Barros, e pela rotina estabele-
cida, queremos baixar a faixa de idade a 
cada semana, já que temos uma média 
variável de vacinados em sete dias, pois 
vacinamos todos os dias em Várzea Gran-
de, que oscila entre 13 até 15 mil pessoas, 
e isto nos permite planejar e avançar, 
lembrando que tudo isto depende exclu-
sivamente da entrega de vacinas pelo 
Governo Federal”, disse o prefeito Kalil 

Baracat.
Gonçalo de Barros sinalizou que o 

planejamento estabelecido pela Secreta-
ria Municipal de Saúde de Várzea Grande 
prevê o início da vacinação de 40 a 44 
anos para 3 de julho. “No sábado passado, 
dia 26 de junho, quando fechamos a sema-
na com mais de 14 mil vacinados, decidi-
mos abrir o cadastro de 40 a 44 anos e 
neste sábado agora vamos iniciar a vaci-
nação desta faixa e abrir o pré-cadastro de 
35 a 39 anos e assim sucessivamente”, 
disse o secretário Gonçalo de Barros.

CHAMAMENTO Para vacinar este novo 
público já cadastrado, de 40 a 44 anos, 
serão disponibilizados três pontos de 
vacinação, sendo eles no Ginásio Polies-
portivo Fiotão - Ponto Fixo, Clínicas Médi-
cas UNIVAG – Ponto-Fixo e Parque Ber-
neck - Sistema Drive-Thru. Todos os pon-
tos estarão abertos às 8h e encerramento 
às 16h.

Como explica o secretário municipal 
de Saúde, Gonçalo de Barros, este novo 
chamamento foi necessário para que a 
imunização do município possa acelerar, 
uma vez que foi feita a contagem dos 
imunizantes, que são suficientes para 
completar a aplicação nas pessoas que 
fazem parte do grupo população em geral 

de 40 a 59, e ainda a continuidade das 
pessoas que ainda não se vacinaram da 
faixa etária de 60 anos acima, e pessoas 
com comorbidades.

“Acredito que a vacinação deste novo 
grupo possa ocorrer já na próxima sema-
na. Porém, dependemos da entrega dos 
imunizantes por parte do Ministério da 
Saúde e do Governo do Estado. Temos 
toda a tranquilidade em avançar na Cam-
panha de Imunização contra o novo coro-
navírus de forma gradativa e muito bem 
planejada, dentro das regras do Plano 
Nacional de Imunização – PNI, para que 
não ocorram problemas, e nem congestio-
ne a Plataforma online do Cadastro. Já 
superamos a marca de mais de 100 mil 

doses aplicadas no município, o que 
contribuiu para a redução do número de 
mortes por Covid-19 em nosso território. 
Mesmo assim, ainda têm muitas pessoas 
contempladas que não compareceram aos 
pontos de vacinação. É importante se 
vacinar. A vacina é a única forma de evitar 
morte por coronavírus”, disse o secretário 
Gonçalo de Barros.

PRÉ-CADASTRO Para realizar o pré-
cadastro, as pessoas contempladas devem 
acessar o site oficial da prefeitura de 
Várzea Grande pelo endereço eletrônico, 
www.varzeagrande.mt.gov.br, na aba 
IMUNIZAÇÃO VÁRZEA GRANDE. Após 
preencher corretamente os campos exigi-
dos na inserção dos dados e das informa-
ções solicitadas dos documentos, como 
CPF, Cartão do SUS de Várzea Grande, 
endereço completo, entre outras informa-
ções, confirma o agendamento após três 
dias úteis. Para tanto é só acessar no 
mesmo endereço e digitar o CPF, na con-
firmação do agendamento que já indica 
data, horário e local de vacinação confor-
me escolha no ato do agendamento.

Saúde de Várzea Grande abre 
pré-cadastro para vacinar 

pessoas de 35 a 39 anos

pós superar 100 mil vacinados 
na semana passada, depois de 
reunião com equipes técnicas 
da Vigilância em Saúde, e 

análise criteriosa daqueles já inscritos 
para serem vacinados e do andamento da 
Campanha de Vacinação contra a Covid-
19, bem como avaliação da rotina de 
entrega de vacinação pelo Governo Fede-
ral, o prefeito de Várzea Grande, Kalil 
Baracat, e o secretário de Saúde, Gonçalo 
de Barros, anunciaram de forma oficial a 
abertura de pré-cadastro para a popula-

O Planejamento estabelecido prevê que, a cada semana, 
nova faixa de idade seja anunciada

A
Da Redação

Várzea Grande supera a marca de mais 
de 100 mil doses aplicadas, o que 
contribuiu para a redução do número de 
mortes por Covid-19

O novo chamamento 
foi necessário para 
que a imunização do 
município possa 
acelerar

O prefeito Kalil Baracat reafirmou disposição de vacinar toda a população de Várzea Grande
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dia 26 de junho, quando fechamos a sema-
na com mais de 14 mil vacinados, decidi-
mos abrir o cadastro de 40 a 44 anos e 
neste sábado agora vamos iniciar a vaci-
nação desta faixa e abrir o pré-cadastro de 
35 a 39 anos e assim sucessivamente”, 
disse o secretário Gonçalo de Barros.

CHAMAMENTO Para vacinar este novo 
público já cadastrado, de 40 a 44 anos, 
serão disponibilizados três pontos de 
vacinação, sendo eles no Ginásio Polies-
portivo Fiotão - Ponto Fixo, Clínicas Médi-
cas UNIVAG – Ponto-Fixo e Parque Ber-
neck - Sistema Drive-Thru. Todos os pon-
tos estarão abertos às 8h e encerramento 
às 16h.

Como explica o secretário municipal 
de Saúde, Gonçalo de Barros, este novo 
chamamento foi necessário para que a 
imunização do município possa acelerar, 
uma vez que foi feita a contagem dos 
imunizantes, que são suficientes para 
completar a aplicação nas pessoas que 
fazem parte do grupo população em geral 

de 40 a 59, e ainda a continuidade das 
pessoas que ainda não se vacinaram da 
faixa etária de 60 anos acima, e pessoas 
com comorbidades.

“Acredito que a vacinação deste novo 
grupo possa ocorrer já na próxima sema-
na. Porém, dependemos da entrega dos 
imunizantes por parte do Ministério da 
Saúde e do Governo do Estado. Temos 
toda a tranquilidade em avançar na Cam-
panha de Imunização contra o novo coro-
navírus de forma gradativa e muito bem 
planejada, dentro das regras do Plano 
Nacional de Imunização – PNI, para que 
não ocorram problemas, e nem congestio-
ne a Plataforma online do Cadastro. Já 
superamos a marca de mais de 100 mil 

doses aplicadas no município, o que 
contribuiu para a redução do número de 
mortes por Covid-19 em nosso território. 
Mesmo assim, ainda têm muitas pessoas 
contempladas que não compareceram aos 
pontos de vacinação. É importante se 
vacinar. A vacina é a única forma de evitar 
morte por coronavírus”, disse o secretário 
Gonçalo de Barros.

PRÉ-CADASTRO Para realizar o pré-
cadastro, as pessoas contempladas devem 
acessar o site oficial da prefeitura de 
Várzea Grande pelo endereço eletrônico, 
www.varzeagrande.mt.gov.br, na aba 
IMUNIZAÇÃO VÁRZEA GRANDE. Após 
preencher corretamente os campos exigi-
dos na inserção dos dados e das informa-
ções solicitadas dos documentos, como 
CPF, Cartão do SUS de Várzea Grande, 
endereço completo, entre outras informa-
ções, confirma o agendamento após três 
dias úteis. Para tanto é só acessar no 
mesmo endereço e digitar o CPF, na con-
firmação do agendamento que já indica 
data, horário e local de vacinação confor-
me escolha no ato do agendamento.

Saúde de Várzea Grande abre 
pré-cadastro para vacinar 

pessoas de 35 a 39 anos

pós superar 100 mil vacinados 
na semana passada, depois de 
reunião com equipes técnicas 
da Vigilância em Saúde, e 

análise criteriosa daqueles já inscritos 
para serem vacinados e do andamento da 
Campanha de Vacinação contra a Covid-
19, bem como avaliação da rotina de 
entrega de vacinação pelo Governo Fede-
ral, o prefeito de Várzea Grande, Kalil 
Baracat, e o secretário de Saúde, Gonçalo 
de Barros, anunciaram de forma oficial a 
abertura de pré-cadastro para a popula-

O Planejamento estabelecido prevê que, a cada semana, 
nova faixa de idade seja anunciada

A
Da Redação

Várzea Grande supera a marca de mais 
de 100 mil doses aplicadas, o que 
contribuiu para a redução do número de 
mortes por Covid-19

O novo chamamento 
foi necessário para 
que a imunização do 
município possa 
acelerar

O prefeito Kalil Baracat reafirmou disposição de vacinar toda a população de Várzea Grande
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governador. 
Com o anúncio, cada seleção públi-

ca passa a contar com R$ 1,5 milhão, 
ampliando assim a quantidade de pro-
jetos atendidos. Inicialmente seriam 
selecionadas 250 propostas do setor 
cultural e mais 400 de esporte e lazer, 
porém, o número de projetos será revis-
to e relançado nos próximos dias.

“Em vez de R$ 1 milhão de reais 

para cada área, agora teremos R$ 1,5 
milhão para a cultura e R$ 1,5 milhão 
para o esporte, com isso a gente amplia 
a quantidade, a gama de pessoas atendi-
das. Agradecemos a sensibilidade do 
governador e do presidente da Assem-
bleia Legistativa, Max Russi, aqui pre-
sente. A cultura e o esporte de Mato 
Grosso agradecem”, celebra o titular da 
Secel.

Como a intenção é minimizar as 
perdas dos trabalhadores que ainda 
sofrem os impactos das restrições de 
atividades, nos dois editais são conside-
rados critérios econômicos e sociais, 
como renda, emprego e impacto finan-
ceiro da pandemia. 

Para ampliar o número de beneficia-
dos com recursos públicos neste perío-
do de crise sanitária, os processos sele-
tivos não abrangem profissionais que 
foram contemplados nos editais reali-
zados com recursos da Lei Aldir Blanc e 
nem aqueles favorecidos com o bolsa-
atleta estadual.

Somente pessoas físicas domicilia-
das em Mato Grosso podem se inscrever 
nas duas seleções públicas. Do total dos 
projetos a serem selecionados, a previ-
são é que 60% sejam de municípios do 
interior e, o restante (40%), de municí-
pios da Região Metropolitana do Vale 
do Rio Cuiabá.

“É importante dizer que esse progra-

ma vai ser acessível a cidadãos mato-
grossenses dos 141 municípios do esta-
do. Então, você de qualquer município, 
de qualquer região, vai poder se inscre-
ver e, se for selecionado, vai apresentar 
seu trabalho e ser contemplado com 
esse recurso”, destacou Mauro Men-
des.

As inscrições já estão abertas e pros-
seguem até o dia 09 de julho, devendo 
ser feitas exclusivamente pela internet. 
Para se inscrever, a orientação é ler o 
edital em sua íntegra e só depois aces-
sar o formulário online para preencher 
os dados e anexar os documentos 
necessários. 

Movimentar – Cultura Os trabalha-
dores do setor cultural podem inscre-
ver projetos de shows artísticos, pales-
tras, oficinas ou debates, que deverão 
ser disponibilizados por meio da inter-
net em formato ao vivo ou gravado.

Serão selecionadas manifestações 

artísticas ou práticas culturais desen-
volvidas nos segmentos de teatro, dan-
ça, circo, literatura, biblioteca, música, 
audiovisual, artes visuais, artesanato, 
povos e comunidades tradicionais, 
culturas LGBTQIA+, urbanas e negras 
e de matriz africana, patrimônio histó-
rico, produção cultural, áreas técnicas e 
backstage, e economia criativa.

Acesso ao edital: www.cultu-
ra.mt.gov.br/editais

Movimentar – Desporto, Parades-
porto e Lazer A seleção pública abran-
ge os segmentos de esporte de alto ren-
dimento, saúde, recreação e lazer, 
esporte de inclusão, esporte educacio-
nal, ações formativas e política de ges-
tão e administração esportiva. 

Em qualquer um dos segmentos ou 
categorias do edital, as ações deverão 
ser disponibilizadas em cinco videoau-
las acessíveis gratuitamente para o 
público por meio de plataformas digita-
is. Podem se inscrever profissionais de 
educação física credenciados pelo 
Conselho Regional (CREF-17), gestores 
esportivos e instrutores de dança e 
lutas.   

Acesso ao edital: 
www.esportes.mt.gov.br/editais

Investimentos em editais para 
profissionais da cultura e 

do esporte é de R$ 3 milhões

governador Mauro Mendes 
anunciou investimentos de 
R$ 3 milhões para os editais 
"Movimentar", que vão auxi-

liar financeiramente os profissionais 
dos setores cultural e esportivo afeta-
dos pela pandemia da covid-19. O anún-
cio foi feito em 15 de junho, durante 
transmissão ao vivo pelas redes sociais 
do Governo de Mato Grosso.

A ampliação dos valores, que inici-
almente seriam R$ 2 milhões, foi acor-
dada entre o governador e o secretário 
de Cultura, Esporte e Lazer, Alberto 
Machado, o Beto Dois a Um, com a 
presença do presidente da Assembleia 
Legislativa, Max Russi.

“Construímos as condições para o 
estado cumprir o papel importante de 
ajudar aqueles que precisam. E hoje 
lançamos esses editais para que os 
profissionais da cultura e do esporte 
possam desenvolver os trabalhos usan-
do novas tecnologias. É uma forma do 
poder público ajudar esses segmentos 
que precisaram parar suas atividades 
para proteger a sociedade. E vamos 
fazer mais um reforço, aumentando o 
recurso para contemplar ainda mais 
pessoas nesse momento”, declarou o 

Seleções públicas 
buscam auxiliar 

financeiramente os 
profissionais dos 
setores cultural e 

esportivo afetados pela 
pandemia da Covid-19

O
Cida Rodrigues

Construímos as condições para o estado cumprir o 
papel importante de ajudar aqueles que precisam

O novo chamamento 
foi necessário para 
que a imunização do 
município possa 
acelerar

“A cultura e o esporte de Mato Grosso agradecem a esse esforço conjunto”, ressalta o 
secretário Alberto Machado
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profissionais da cultura e do esporte 
possam desenvolver os trabalhos usan-
do novas tecnologias. É uma forma do 
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para proteger a sociedade. E vamos 
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recurso para contemplar ainda mais 
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Seleções públicas 
buscam auxiliar 

financeiramente os 
profissionais dos 
setores cultural e 

esportivo afetados pela 
pandemia da Covid-19

O
Cida Rodrigues

Construímos as condições para o estado cumprir o 
papel importante de ajudar aqueles que precisam

O novo chamamento 
foi necessário para 
que a imunização do 
município possa 
acelerar

“A cultura e o esporte de Mato Grosso agradecem a esse esforço conjunto”, ressalta o 
secretário Alberto Machado
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OPINIÃO

JOÃO EDISOM DE SOUZA

CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) só entra 
em atividade porque os órgãos de controle e 
fiscalização não funcionam como deveria.

Estamos entre os países mais caros do mundo 
justamente por ter um aparato enorme de controle e 
fiscalização, tanto em quantidade de órgãos instituciona-
is quanto em número de pessoas efetivas e contratadas 
para isso. Para cada ação pública devemos ter, no mínimo, 
três órgãos responsáveis por fiscalizar. E por que não 
funciona?

Quando surgem as investigações das CPIs é que 
começamos a entender os ataques cons-
tantes à imprensa, pois aquilo que não é 
investigado não é descoberto. Qualquer 
matéria denunciativa é uma luz sobre os 
acontecimentos corriqueiros, ora para 
mostrar o que está ocorrendo, ora para 
evitar que venha a ocorrer. Silenciar a 
imprensa é apagar esta luz.

Outra causa está no fato de os dirigen-
tes dos órgãos de controle terem envolvi-
mento com os investigados. Quase sempre 
são indicações daqueles que 
deveriam ser investigados. 
Dentre as indicações tem até 
para ministro do STF (Superi-
or Tribunal de Justiça).

No país que a imprensa 
recebe vários ataques por dia e 
os órgãos de controle não 
funcionam, usa-se a prerroga-
t iva parlamentar para a 
fiscalização e até para investi-
gação.

Apesar de ser salutar à 
democracia, não deixa de ser 
um instrumento político de 
pressão e negociação, inde-
pendentemente do tamanho 
do crime praticado.

Aqui cabe uma frase do 
j o rna l i s t a  Osn i  Gomes : 
“Numa investigação, quem 
esconde transparência já 
entra como culpado”.Estamos nos acostumando ao uso 
deste instrumento (CPI) que deveria ser a exceção, mas 
hoje já é regra para casos de negligencia dos órgãos 

A fiscalizadores. As obras da Copa do Mundo de 2014 é um 
destes exemplos, entre controle e fiscalização treze 
órgãos falharam.

Dado o gasto público permanente e o contingente de 
pessoas efetivas, já é hora de pensar em uma CPI para 
analisar o porquê de os órgãos fiscalizadores não 
cumprirem seu devido papel. São pagos para fiscalizar. 
Se não o fazem não teriam que ser punidos?

Mais grave que não fiscalizar é serem cúmplices de 
ações que mais tarde são comprovadamente criminosas. 
A política não pode estar dissociada da verdade. A busca 

dela para tanto nem sempre deve vir 
somente do legislativo, que já tem o dever 
por oficio de legislar, orçar, organizar e 
fiscalizar. As CPIs são para investigar e 
por isso deveriam ser a exceção e não a 
regra.

Temos um país travado que não anda. 
Fruto das falcatruas e investigações que, 
apesar de comprovar os crimes, pouco 
pune o criminoso. Por isso sempre 
seremos arrastados para o futuro, 

ultrapassando obstáculos 
criminosos a cada mandato, 
sem ter a velocidade necessá-
ria para cumprir  nossa 
vocação.

Assim seremos o eterno 
país de terceiro mundo 
discursando que seremos o 
país do futuro. Não há futuro 
em um país onde os órgãos 
oficiais de controle não 
funcionam, o parlamento 
vive de CPIs e os crimes se 
multiplicam.

Quando uma CPI se torna 
necessá r ia  e  começa  a 
encontrar crimes é porque 
todos os outros órgãos de 
fiscalização controle deixa-
ram de funcionar.

O mundo das CPIs

João Edisom de Souza é analista político.

Estamos nos 
acostumando ao 
uso deste 
instrumento (CPI) 
que deveria ser a 
exceção
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